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A seguir, elencam-se as principais normas legais eA seguir, elencam-se as principais normas legais e

regulamentares que fundamentam o projeto Caminhos daregulamentares que fundamentam o projeto Caminhos da

Sustentabilidade – MT sem Lixão e orientam a atuação doSustentabilidade – MT sem Lixão e orientam a atuação do

Ministério Público na temática da gestão de resíduos sólidosMinistério Público na temática da gestão de resíduos sólidos

urbanos:urbanos:

Legislação FederalLegislação Federal

Lei nº 12.305/2010Lei nº 12.305/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos – Institui a Política Nacional de Resíduos

Sólidos (PNRS), estabelecendo princípios, objetivos eSólidos (PNRS), estabelecendo princípios, objetivos e

instrumentos para a gestão integrada e o gerenciamento dosinstrumentos para a gestão integrada e o gerenciamento dos

resíduos sólidos, inclusive a logística reversa.resíduos sólidos, inclusive a logística reversa.

Decreto nº 10.936/2022Decreto nº 10.936/2022 – Regulamenta a Lei nº 12.305/2010 – Regulamenta a Lei nº 12.305/2010

(PNRS), revogando o Decreto nº 7.404/2010. Dispõe sobre(PNRS), revogando o Decreto nº 7.404/2010. Dispõe sobre

instrumentos da política, sistemas de logística reversa einstrumentos da política, sistemas de logística reversa e

planos de resíduos.planos de resíduos.

Lei nº 14.026/2020Lei nº 14.026/2020 – Atualiza o marco legal do saneamento – Atualiza o marco legal do saneamento

básico, estabelecendo metas de universalização e novosbásico, estabelecendo metas de universalização e novos

prazos para a disposição final ambientalmente adequada dosprazos para a disposição final ambientalmente adequada dos

resíduos.resíduos.

Lei nº 11.445/2007Lei nº 11.445/2007 – Estabelece as diretrizes nacionais para o – Estabelece as diretrizes nacionais para o

saneamento básico, sendo aplicável à gestão de resíduossaneamento básico, sendo aplicável à gestão de resíduos

sólidos urbanos.sólidos urbanos.

Lei nº 9.605/1998Lei nº 9.605/1998 – Dispõe sobre crimes ambientais, incluindo – Dispõe sobre crimes ambientais, incluindo

penalidades para disposição irregular de resíduos.penalidades para disposição irregular de resíduos.

REFERÊNCIAS NORMATIVASREFERÊNCIAS NORMATIVAS

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10936.htm#art91
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm


Legislação EstadualLegislação Estadual
Lei Estadual n.º 7.806/2009Lei Estadual n.º 7.806/2009 -  - Institui a Política Estadual de ResíduosInstitui a Política Estadual de Resíduos

Sólidos — define objetivos, princípios, instrumentos e diretrizes para aSólidos — define objetivos, princípios, instrumentos e diretrizes para a

gestão e o manejo integrado no estado, alinhando-se com a Políticagestão e o manejo integrado no estado, alinhando-se com a Política

NacionalNacional

Lei Ordinária n.º 12.241/2023Lei Ordinária n.º 12.241/2023 -  - Torna obrigatória a erradicação dosTorna obrigatória a erradicação dos

lixões e a implantação de aterros sanitários pelos municípios mato-lixões e a implantação de aterros sanitários pelos municípios mato-

grossenses. Estabelece prazo de 2 anos para adaptação, organizagrossenses. Estabelece prazo de 2 anos para adaptação, organiza

penalidades como suspensão de transferências (fundos estaduais),penalidades como suspensão de transferências (fundos estaduais),

selo verde para municípios regularizadosselo verde para municípios regularizados

Lei n.º 12.560/2024Lei n.º 12.560/2024 -  - Determina a obrigatoriedade da destinaçãoDetermina a obrigatoriedade da destinação

adequada e a implantação de sistemas de logística reversa paraadequada e a implantação de sistemas de logística reversa para

produtos específicos (embalagens, etc.) no Estado.produtos específicos (embalagens, etc.) no Estado.

Decreto n.º 112/2023Decreto n.º 112/2023 -  - Regulamenta a estruturação e implementaçãoRegulamenta a estruturação e implementação

de sistemas de logística reversa de embalagens em geral no Estado.de sistemas de logística reversa de embalagens em geral no Estado.

Decreto n.º 1.455/2025Decreto n.º 1.455/2025 - - Regulamenta os dispositivos da Lei Regulamenta os dispositivos da Lei

12.560/2024, detalhando a obrigatoriedade, responsabilidades e12.560/2024, detalhando a obrigatoriedade, responsabilidades e

cronograma para a efetiva logística reversa no Estado.cronograma para a efetiva logística reversa no Estado.

Resoluções CONAMAResoluções CONAMA
Resolução CONAMA nº 275/2001Resolução CONAMA nº 275/2001 – Estabelece o código de cores para – Estabelece o código de cores para

coleta seletiva e critérios para identificação de resíduos recicláveis.coleta seletiva e critérios para identificação de resíduos recicláveis.

Resolução CONAMA nº 307/2002Resolução CONAMA nº 307/2002 – Dispõe sobre a gestão dos resíduos – Dispõe sobre a gestão dos resíduos

da construção civil.da construção civil.

Resolução CONAMA nº 416/2009Resolução CONAMA nº 416/2009 – Dispõe sobre a prevenção da – Dispõe sobre a prevenção da

poluição por pneus inservíveis e a obrigatoriedade de sua logísticapoluição por pneus inservíveis e a obrigatoriedade de sua logística

reversa.reversa.

REFERÊNCIAS NORMATIVASREFERÊNCIAS NORMATIVAS

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=131928
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.ordinaria:2023-09-11;12241/gerar-pdf-redacao?marcoHistorico=2023-09-11&tipoTexto=compilado&exibirAnotacao=1
https://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/173e6c0d2202fdcb03258b1700659f1e/88803cb7483db20203258b470066ceb8?OpenDocument#:~:text=Deputado%20Eduardo%20Botelho-,.,Mato%20Grosso%2C%20e%20d%C3%A1%20provid%C3%AAncias.
https://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/2b2e6c5ed54869788425671300480214/83b8e87c57ca32f504258949007ae4a0?OpenDocument#DECRETO%20N%C2%BA%20112%2C%20DE%2001%20DE%20FEVEREIR
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=478638#:~:text=Regulamenta%20a%20Lei%20N%C2%BA%2012560,especifica%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=291
https://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=305
https://conama.mma.gov.br/?id=597&option=com_sisconama&task=arquivo.download


Resolução CONAMA Resolução CONAMA nº 401/2008nº 401/2008    – – Estabelece os limites máximos deEstabelece os limites máximos de

chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas nochumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no

território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamentoterritório nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento

ambientalmente adequado, e dá outras providências.ambientalmente adequado, e dá outras providências.

Instruções NormativasInstruções Normativas
Instrução Normativa IBAMA nº 01/2010Instrução Normativa IBAMA nº 01/2010 –  – Regulamenta osRegulamenta os

procedimentos de controle ambiental relacionados à importação eprocedimentos de controle ambiental relacionados à importação e

destinação de pneus inservíveis.destinação de pneus inservíveis.

Instrução Normativa Ibama n° 08/2012Instrução Normativa Ibama n° 08/2012 –  – Institui, para fabricantesInstitui, para fabricantes

nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle donacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle do

recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou de produtosrecebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou de produtos

que as incorporem.que as incorporem.

Acordos Setoriais e Termos de CompromissoAcordos Setoriais e Termos de Compromisso
Acordo Setorial para Logística Reversa de Embalagens em Geral (2015)Acordo Setorial para Logística Reversa de Embalagens em Geral (2015)
– Firmado com a Coalizão de Embalagens.– Firmado com a Coalizão de Embalagens.

Acordo Setorial de Logística Reversa de Eletroeletrônicos (2019)Acordo Setorial de Logística Reversa de Eletroeletrônicos (2019) – –

Formalizado com entidades representantes do setor.Formalizado com entidades representantes do setor.

Termos de Compromisso para Logística Reversa de Pilhas, Baterias,Termos de Compromisso para Logística Reversa de Pilhas, Baterias,
Óleos Lubrificantes, Pneus e Agrotóxicos.Óleos Lubrificantes, Pneus e Agrotóxicos.

Outros InstrumentosOutros Instrumentos
Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares)Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares) – Documento estratégico – Documento estratégico

do Ministério do Meio Ambiente que orienta os estados e municípios.do Ministério do Meio Ambiente que orienta os estados e municípios.

Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Mato Grosso (PERS/MT)Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Mato Grosso (PERS/MT) – Define – Define

diretrizes regionais específicas e políticas públicas locais.diretrizes regionais específicas e políticas públicas locais.

REFERÊNCIAS NORMATIVASREFERÊNCIAS NORMATIVAS

http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=570
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=589
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=570
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/manual/html/IN_01_2010_DOU.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/IBAMA/IN0008-030912.PDF
https://www.coalizaoembalagens.com.br/wp-content/uploads/2019/12/Acordo_embalagens.pdf
https://portal-api.sinir.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Acordo_Setorial_-_Eletroeletro%CC%82nicos__sem_anexos.pdf
https://sinir.gov.br/perfis/logistica-reversa/
https://sinir.gov.br/perfis/logistica-reversa/
https://portal-api.sinir.gov.br/wp-content/uploads/2022/07/Planares-B.pdf
https://persmt.setec.ufmt.br/


APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO
O presente roteiro tem por finalidade orientar, de forma didática e técnica, asO presente roteiro tem por finalidade orientar, de forma didática e técnica, as

Promotorias de Justiça com atribuição ambiental na implementação do ProjetoPromotorias de Justiça com atribuição ambiental na implementação do Projeto

“Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”, promovido pelo Ministério Público do“Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”, promovido pelo Ministério Público do

Estado de Mato Grosso. Trata-se de um instrumento estratégico de apoio à atuaçãoEstado de Mato Grosso. Trata-se de um instrumento estratégico de apoio à atuação

ministerial nas comarcas do interior do Estado, diante da urgência de erradicar osministerial nas comarcas do interior do Estado, diante da urgência de erradicar os

lixões ainda existentes e viabilizar a destinação final ambientalmente adequada doslixões ainda existentes e viabilizar a destinação final ambientalmente adequada dos

resíduos sólidos urbanos.resíduos sólidos urbanos.

Inspirado em experiências exitosas do MPMT, como o Projeto de DestinaçãoInspirado em experiências exitosas do MPMT, como o Projeto de Destinação

Ambientalmente Adequada de Rejeitos e Resíduos Sólidos, este roteiro forneceAmbientalmente Adequada de Rejeitos e Resíduos Sólidos, este roteiro fornece

diretrizes práticas para atuação extrajudicial e judicial, articulação com os entesdiretrizes práticas para atuação extrajudicial e judicial, articulação com os entes

municipais e consórcios públicos, além de modelos de peças pmunicipais e consórcios públicos, além de modelos de peças processuais erocessuais e

administrativas. A proposta está alinhada com os princípios da Política Nacional deadministrativas. A proposta está alinhada com os princípios da Política Nacional de

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), com o Plano Estadual de Resíduos SólidosResíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos

(PERS/MT), e com os compromissos constitucionais de defesa do meio ambiente, da(PERS/MT), e com os compromissos constitucionais de defesa do meio ambiente, da

saúde pública e da dignidade humana.saúde pública e da dignidade humana.

A elaboração deste documento considera os desafios operacionais enfrentados pelasA elaboração deste documento considera os desafios operacionais enfrentados pelas

administrações municipais, incluindo a limitação de recursos técnicos, humanos eadministrações municipais, incluindo a limitação de recursos técnicos, humanos e

financeiros. Nesse contexto, o projeto aposta na regionalização como solução viável efinanceiros. Nesse contexto, o projeto aposta na regionalização como solução viável e

sustentável, incentivando a adesão a consórcios intermunicipais, o fortalecimento desustentável, incentivando a adesão a consórcios intermunicipais, o fortalecimento de

cooperativas de catadores e a implementação de políticas públicas articuladas ecooperativas de catadores e a implementação de políticas públicas articuladas e

perenes.perenes.

Com metas claras até 2025 para erradicação dos lixões em regiões estratégicas doCom metas claras até 2025 para erradicação dos lixões em regiões estratégicas do

estado (Vale do Rio Cuiabá, Barra do Garças e Alta Floresta), o projeto aposta em umaestado (Vale do Rio Cuiabá, Barra do Garças e Alta Floresta), o projeto aposta em uma

atuação integrada, transparente e resolutiva, com engajamento de diversasatuação integrada, transparente e resolutiva, com engajamento de diversas

instituições, como a UFMT (via NIESA), TCE/MT, consórcios regionais e associações deinstituições, como a UFMT (via NIESA), TCE/MT, consórcios regionais e associações de

catadores.catadores.

Este roteiro é, portanto, um guia prático que visa empoderar a atuação dasEste roteiro é, portanto, um guia prático que visa empoderar a atuação das

Promotoras e Promotores de Justiça, subsidiando diagnósticos, promovendoPromotoras e Promotores de Justiça, subsidiando diagnósticos, promovendo

articulações estratégicas, garantindo a efetividade da legislação ambiental earticulações estratégicas, garantindo a efetividade da legislação ambiental e

assegurando melhores condições de vida à população mato-grossense.assegurando melhores condições de vida à população mato-grossense.



OBJETIVOS E METAS DO PROJETOOBJETIVOS E METAS DO PROJETO

O Projeto "Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão" visa promoverO Projeto "Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão" visa promover

ações concretas e regionais para a erradicação dos lixões em Matoações concretas e regionais para a erradicação dos lixões em Mato

Grosso, com a implementação de soluções ambientalmente adequadasGrosso, com a implementação de soluções ambientalmente adequadas

para a destinação de resíduos sólidos urbanos. O foco da atuaçãopara a destinação de resíduos sólidos urbanos. O foco da atuação

ministerial é garantir o cumprimento dos dispositivos legais que tratamministerial é garantir o cumprimento dos dispositivos legais que tratam

da gestão de resíduos, especialmente os prazos da Política Nacional deda gestão de resíduos, especialmente os prazos da Política Nacional de

Resíduos Sólidos (PNRS), atualizados pela Lei nº 14.026/2020.Resíduos Sólidos (PNRS), atualizados pela Lei nº 14.026/2020.

Objetivo GeralObjetivo Geral
Erradicar os lixõErradicar os lixões e os aterros controlados existentes nas regiõeses e os aterros controlados existentes nas regiões

prioritárias do Estado de Mato Grosso até o final do ano de 2025,prioritárias do Estado de Mato Grosso até o final do ano de 2025,

promovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduospromovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos

sólidos urbanos, por meio de ações integradas e consorciadas.sólidos urbanos, por meio de ações integradas e consorciadas.

Objetivos EspecíficosObjetivos Específicos
Promover a regionalização da gestão de resíduos sólidos, com apoioPromover a regionalização da gestão de resíduos sólidos, com apoio

técnico e institucional aos municípios;técnico e institucional aos municípios;

Incentivar a adesão a consórcios públicos intermunicipais paraIncentivar a adesão a consórcios públicos intermunicipais para

viabilizar aterros sanitários e unidades de triagem e compostagem;viabilizar aterros sanitários e unidades de triagem e compostagem;

EstiEstimular a elaboração e/ou amular a elaboração e/ou atualização dos Planos Municipais detualização dos Planos Municipais de

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS);Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS);

Fomentar a coleta seletiva, com inclusão socioprodutiva dosFomentar a coleta seletiva, com inclusão socioprodutiva dos

catadores de materiais recicláveis;catadores de materiais recicláveis;

Exigir a implantação da logística reversa pelos grandes geradores eExigir a implantação da logística reversa pelos grandes geradores e

setores com obrigações legais já estabelecidas;setores com obrigações legais já estabelecidas;

Contribuir para a estruturação de instrumentos legais, administrativosContribuir para a estruturação de instrumentos legais, administrativos

e financeiros que garantam a sustentabilidade da política pública dee financeiros que garantam a sustentabilidade da política pública de

resíduos sólidos.resíduos sólidos.



OBJETIVOS E METAS DO PROJETOOBJETIVOS E METAS DO PROJETO

Metas do ProjetoMetas do Projeto

Erradicação de lixões em todos os municípios das seguintesErradicação de lixões em todos os municípios das seguintes

regiões até 2025:regiões até 2025:

Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá: Cuiabá,Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá: Cuiabá,

Várzea Grande, Poconé, Nossa Senhora do Livramento,Várzea Grande, Poconé, Nossa Senhora do Livramento,

Acorizal, Rosário Oeste, Nobres, Chapada dos Guimarães,Acorizal, Rosário Oeste, Nobres, Chapada dos Guimarães,

Santo Antônio de Leverger e Barão de Melgaço;Santo Antônio de Leverger e Barão de Melgaço;

Região de Alta Floresta: Alta Floresta, Carlinda, Paranaíta,Região de Alta Floresta: Alta Floresta, Carlinda, Paranaíta,

Nova Monte Verde, Apiacás e Nova Bandeirantes;Nova Monte Verde, Apiacás e Nova Bandeirantes;

Região de Barra do Garças: Barra do Garças, Pontal doRegião de Barra do Garças: Barra do Garças, Pontal do

Araguaia, General Carneiro, Novo São Joaquim,Araguaia, General Carneiro, Novo São Joaquim,

Araguaiana, Araguainha, Ponte Branca, Ribeirãozinho eAraguaiana, Araguainha, Ponte Branca, Ribeirãozinho e

Torixoréu.Torixoréu.

Implantação de Planos de Ação Municipais para adequaçãoImplantação de Planos de Ação Municipais para adequação

da destinação final dos resíduos e encerramento dos lixões.da destinação final dos resíduos e encerramento dos lixões.

Ampliação da colAmpliação da coleta seletiva, com foco em reciclagem eeta seletiva, com foco em reciclagem e

compostagem, priorizando a formalização de cooperativas ecompostagem, priorizando a formalização de cooperativas e

a destinação correta dos resíduos orgânicos.a destinação correta dos resíduos orgânicos.

Cumprimento das obrigações legais de logística reversa,Cumprimento das obrigações legais de logística reversa,

com responsabilização dos grandes geradores ecom responsabilização dos grandes geradores e

implementação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) emimplementação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) em

comércios e locais públicos.comércios e locais públicos.



ETAPAS DE ATUAÇÃO NASETAPAS DE ATUAÇÃO NAS
COMARCASCOMARCAS

A atuação das Promotorias de Justiça nas comarcas do interior doA atuação das Promotorias de Justiça nas comarcas do interior do

Estado é peça-chave para a concretização dos objetivos do projetoEstado é peça-chave para a concretização dos objetivos do projeto

“Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”. As ações devem“Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”. As ações devem

seguir uma lógica processual e articulada, conforme as quatroseguir uma lógica processual e articulada, conforme as quatro

etapas a seguir, adaptadas à realidade de cada município.etapas a seguir, adaptadas à realidade de cada município.

Etapa 1 – Diagnóstico e Planejamento InicialEtapa 1 – Diagnóstico e Planejamento Inicial

Nesta fase, busca-se compreender a realidade local em relação àNesta fase, busca-se compreender a realidade local em relação à

destinação dos resíduos sólidos:destinação dos resíduos sólidos:

Instaurar Procedimento Administrativo (PA) ou Inquérito Civil (IC)Instaurar Procedimento Administrativo (PA) ou Inquérito Civil (IC)

com foco na gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU).com foco na gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU).

Requisitar ao município:Requisitar ao município:

Cópia do Plano Municipal de Gestão Integrada de ResíduosCópia do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos (PMGIRS) ou do Plano Municipal de SaneamentoSólidos (PMGIRS) ou do Plano Municipal de Saneamento

Básico;Básico;

Relatórios técnicos da SEMA, NIESA ou do consórcio públicoRelatórios técnicos da SEMA, NIESA ou do consórcio público

regional sobre a situação do lixão local;regional sobre a situação do lixão local;

Indicação do local atual de disposição dos resíduos e eventualIndicação do local atual de disposição dos resíduos e eventual

cronograma para encerramento do lixão;cronograma para encerramento do lixão;

Informações sobre a existência de coleta seletiva, usinas deInformações sobre a existência de coleta seletiva, usinas de

triagem ou compostagem, e atuação de catadores.triagem ou compostagem, e atuação de catadores.

Identificar as lideranças locais, organizações da sociedade civil,Identificar as lideranças locais, organizações da sociedade civil,

conselhos e órgãos públicos atuantes no tema.conselhos e órgãos públicos atuantes no tema.

Dica prática: Utilize o modelo de portaria de instauração disponívelDica prática: Utilize o modelo de portaria de instauração disponível

AQUIAQUI..

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/MODELO%20Portaria%20-%20PA%20-%20Planejamaneto%20Estrat%C3%A9gico%20-%20Projeto%20Caminhos%20de%20Sustentabilidade%20-%20MT%20sem%20Lix%C3%A3o.odt


ETAPAS DE ATUAÇÃO NASETAPAS DE ATUAÇÃO NAS
COMARCASCOMARCAS

Etapa 2 – Planejamento RegionalEtapa 2 – Planejamento Regional  e Consórcios Públicose Consórcios Públicos

A solução regionalizada via consórcios públicos é o caminhoA solução regionalizada via consórcios públicos é o caminho

mais viável, técnica e financeiramente, para a maioria dosmais viável, técnica e financeiramente, para a maioria dos

mmunicípios. A atuação ministerial deve focar em:unicípios. A atuação ministerial deve focar em:

Verificar a participação do município em consórcio públicoVerificar a participação do município em consórcio público

regional e identificar o estágio da implementação do sistemaregional e identificar o estágio da implementação do sistema

de destinação final compartilhado (aterro sanitário regional,de destinação final compartilhado (aterro sanitário regional,

UTR,UTR, UC, e UC, etc.);tc.);

Requisitar ao consórcio público:Requisitar ao consórcio público:

PPlano de ação regional e cronograma de encerramentolano de ação regional e cronograma de encerramento

dos lixões;dos lixões;

Atos administrativos e contratuais fAtos administrativos e contratuais formalizando a adesãoormalizando a adesão

dos municípios;dos municípios;

Projetos técnicos e licenças ambientais já emitidas ou emProjetos técnicos e licenças ambientais já emitidas ou em

tramitação.tramitação.

Fomentar a adesão dos municípios aos consórcios e oFomentar a adesão dos municípios aos consórcios e o

ingresso em convênios com o Estado para viabilização deingresso em convênios com o Estado para viabilização de

recursos (ex.: ICMS Ecológico).recursos (ex.: ICMS Ecológico).

Firmar TAC com os municípios e/ou consórcios para garantirFirmar TAC com os municípios e/ou consórcios para garantir

a implantação das medidas, com prazos e responsabilidades.a implantação das medidas, com prazos e responsabilidades.

Dica prática: Verifique o modelo de TAC voltado à adesão eDica prática: Verifique o modelo de TAC voltado à adesão e

operacionalização do sistema consorciado operacionalização do sistema consorciado AQUIAQUI..

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20TAC%20para%20encerramento%20de%20lix%C3%B5es%20.odt


ETAPAS DE ATUAÇÃO NASETAPAS DE ATUAÇÃO NAS
COMARCASCOMARCAS

Etapa 3 – Apoio à Coleta Seletiva e Inclusão de CatadoresEtapa 3 – Apoio à Coleta Seletiva e Inclusão de Catadores

A coleta seletiva é elemento central da PNRS e deve serA coleta seletiva é elemento central da PNRS e deve ser

prioridade nas ações das Promotorias:prioridade nas ações das Promotorias:

Verificar a existência de coleta seletiva implantada (mesmoVerificar a existência de coleta seletiva implantada (mesmo

que parcialmente) e o tipo de cobertura territorial (porta aque parcialmente) e o tipo de cobertura territorial (porta a

porta, PEVs, coleta eventual);porta, PEVs, coleta eventual);

Requisitar informações sobre cooperativas/associações deRequisitar informações sobre cooperativas/associações de

catadores existentes no município ou região;catadores existentes no município ou região;

Incentivar a formalização de cooperativas com o apoio doIncentivar a formalização de cooperativas com o apoio do

poder público, oferecendo estrutura física, equipamentos epoder público, oferecendo estrutura física, equipamentos e

contratos de prestação de serviços;contratos de prestação de serviços;

Cobrar a implementação da coleta seletiva nos contratos deCobrar a implementação da coleta seletiva nos contratos de

concessão de limpeza pública;concessão de limpeza pública;

Promover a inclusão socioprodutiva dos catadores,Promover a inclusão socioprodutiva dos catadores,

assegurando-lhes prioridade nos contratos com o municípioassegurando-lhes prioridade nos contratos com o município

(art. 18, II, da Lei nº 12.305/2010).(art. 18, II, da Lei nº 12.305/2010).

Dica prática: Utilize o modelo de recomendação específica sobreDica prática: Utilize o modelo de recomendação específica sobre

coleta seletiva com inclusão dos catadores coleta seletiva com inclusão dos catadores AQUIAQUI..

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20Implementa%C3%A7%C3%A3o%20de%20Coleta%20Seletiva.odt


ETAPAS DE ATUAÇÃO NASETAPAS DE ATUAÇÃO NAS
COMARCASCOMARCAS

Etapa 4 – Logística Reversa e Responsabilização dos GrandesEtapa 4 – Logística Reversa e Responsabilização dos Grandes

GeradoresGeradores

Cabe ao Ministério Cabe ao Ministério Público cobrar o cumprimento da logísticaPúblico cobrar o cumprimento da logística

reversa pelos setores obrigatórios e responsabilizar grandesreversa pelos setores obrigatórios e responsabilizar grandes

geradores pela correta destinação dos resíduos:geradores pela correta destinação dos resíduos:

Identificar grandesIdentificar grandes g geradores no município: supermercados,eradores no município: supermercados,

oficinas, distribuidores de pneus, revendedores deoficinas, distribuidores de pneus, revendedores de

eletrônicos, etc.;eletrônicos, etc.;

Instaurar procedimentos específicos para cada item sujeito àInstaurar procedimentos específicos para cada item sujeito à

logística reversa obrigatória (pilhas, pneus, baterias,logística reversa obrigatória (pilhas, pneus, baterias,

lâmpadas, óleos, eletroeletrônicos, etc.);lâmpadas, óleos, eletroeletrônicos, etc.);

Cobrar a instalação de Cobrar a instalação de PEVs e políticas de recolhimento ePEVs e políticas de recolhimento e

destinação de resíduos pós-consumo;destinação de resíduos pós-consumo;

Fiscalizar a aplicação do art. 33 da PNRS e o cumprimento deFiscalizar a aplicação do art. 33 da PNRS e o cumprimento de

acordos setoriais firmados com o Ministério do Meioacordos setoriais firmados com o Ministério do Meio

Ambiente;Ambiente;

Recomendar ao município que regulamente a identificação eRecomendar ao município que regulamente a identificação e

responsabilização dos grandes geradores no PMGIRS ouresponsabilização dos grandes geradores no PMGIRS ou

legislação própria.legislação própria.

Dica prática: Consulte o modelo de recomendação de logísticaDica prática: Consulte o modelo de recomendação de logística

reversa e responsabilização empresarial reversa e responsabilização empresarial AQUIAQUI..

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Log%C3%ADstica%20Reversa.odt


MODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEISMODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEIS
Para viabilizar a atuação prática e padronizada das Promotorias dePara viabilizar a atuação prática e padronizada das Promotorias de

Justiça, este roteiro apresenta um conjunto de modelos de peçasJustiça, este roteiro apresenta um conjunto de modelos de peças

que podem ser adaptados conforme as especificidades de cadaque podem ser adaptados conforme as especificidades de cada

comarca. As peças foram construídas com base em experiênciascomarca. As peças foram construídas com base em experiências

anteriores do MPMT e em boas práticas de atuação institucional.anteriores do MPMT e em boas práticas de atuação institucional.

Modelo de Portaria de Instauração de Procedimento (PA ou IC)Modelo de Portaria de Instauração de Procedimento (PA ou IC)

Utilizado para instaurar investigação sobre a gestão de resíduosUtilizado para instaurar investigação sobre a gestão de resíduos

sólidos no município, com foco na existência de lixões, coletasólidos no município, com foco na existência de lixões, coleta

seletiva e logística reversa. Deve conter:seletiva e logística reversa. Deve conter:

Fundamentação legal (Lei 12.305/2010, Constituição Federal,Fundamentação legal (Lei 12.305/2010, Constituição Federal,

Resolução PGJ n.º ...);Resolução PGJ n.º ...);

Objeto da investigação (ex: destinação inadequada, ausência deObjeto da investigação (ex: destinação inadequada, ausência de

PMGIRS, descumprimento de prazos legais);PMGIRS, descumprimento de prazos legais);

Requisição inicial de documentos à Prefeitura, Consórcio PúblicoRequisição inicial de documentos à Prefeitura, Consórcio Público

e órgãos técnicos.e órgãos técnicos.

Minuta de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)Minuta de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)

Acordo formal que estipula obrigações e prazos para que oAcordo formal que estipula obrigações e prazos para que o

município e/ou consórcio regularize a gestão de resíduos,município e/ou consórcio regularize a gestão de resíduos,

encerrando o lixão e viabilizando destinação adequada. Pode prever:encerrando o lixão e viabilizando destinação adequada. Pode prever:

Elaboração ou atualização do PMGIRS;Elaboração ou atualização do PMGIRS;

Participação em consórcio regional;Participação em consórcio regional;

Implantação da coleta seletiva;Implantação da coleta seletiva;

Medidas para logística reversa.Medidas para logística reversa.

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/MODELO%20Portaria%20-%20PA%20-%20Planejamaneto%20Estrat%C3%A9gico%20-%20Projeto%20Caminhos%20de%20Sustentabilidade%20-%20MT%20sem%20Lix%C3%A3o.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20TAC%20para%20encerramento%20de%20lix%C3%B5es%20.odt


MODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEISMODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEIS

Recomendação para Implantação da Coleta SeletivaRecomendação para Implantação da Coleta Seletiva

Documento orientador enviado à gestão municipal indicandoDocumento orientador enviado à gestão municipal indicando

medidas obrigatórias para implantação, ampliação oumedidas obrigatórias para implantação, ampliação ou

qualificação da coleta seletiva, com base na legislaçãoqualificação da coleta seletiva, com base na legislação

ambiental vigente. Deve conter:ambiental vigente. Deve conter:

Prazos;Prazos;

Apoio à formação de cooperativas;Apoio à formação de cooperativas;

Estímulo à educação ambiental.Estímulo à educação ambiental.

Recomendação sobre Logística ReversaRecomendação sobre Logística Reversa

Voltada aos municípios e grandes geradores, essaVoltada aos municípios e grandes geradores, essa

recomendação orienta sobre as obrigações legais dos setoresrecomendação orienta sobre as obrigações legais dos setores

regulados e exige a estruturação de sistemas de recolhimentoregulados e exige a estruturação de sistemas de recolhimento

de resíduos pós-consumo. Inclui:de resíduos pós-consumo. Inclui:

Instalação de PEVs em estabelecimentos comerciais;Instalação de PEVs em estabelecimentos comerciais;

Fiscalização pela gestão pública local;Fiscalização pela gestão pública local;

Informações visíveis ao consumidor.Informações visíveis ao consumidor.

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20Implementa%C3%A7%C3%A3o%20de%20Coleta%20Seletiva.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20sobre%20Log%C3%ADstica%20Reversa.odt


MODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEISMODELOS DE PEÇAS DISPONÍVEIS
Estatuto Modelo de Cooperativa de CatadoresEstatuto Modelo de Cooperativa de Catadores

Modelo básico para formalização jurídica de cooperativa deModelo básico para formalização jurídica de cooperativa de

catadores de materiais recicláveis, com cláusulas padrão para:catadores de materiais recicláveis, com cláusulas padrão para:

Constituição e objetivos sociais;Constituição e objetivos sociais;

Estrutura administrativa;Estrutura administrativa;

Regras de funcionamento.Regras de funcionamento.

Todos os modelos devem ser utilizados com flexibilidade eTodos os modelos devem ser utilizados com flexibilidade e

adaptados à realidade local, respeitando a autonomia funcionaladaptados à realidade local, respeitando a autonomia funcional

das Promotoras e Promotores de Justiça e as particularidadesdas Promotoras e Promotores de Justiça e as particularidades

institucionais de cada município. A utilização dessas peçasinstitucionais de cada município. A utilização dessas peças

contribui para uma atuação mais efetiva, resolutiva econtribui para uma atuação mais efetiva, resolutiva e

padronizada no combate à destinação irregular de resíduospadronizada no combate à destinação irregular de resíduos

sólidos.sólidos.

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso disponibilizaO Ministério Público do Estado de Mato Grosso disponibiliza

ainda, por meio do ainda, por meio do Banco de Peças do MPMTBanco de Peças do MPMT, uma ampla coleção, uma ampla coleção

de modelos de portarias, recomendações, minutas de TAC’s ede modelos de portarias, recomendações, minutas de TAC’s e

outras peças institucionais voltadas à atuação na área ambientaloutras peças institucionais voltadas à atuação na área ambiental

urbanístico, incluindo temas relacionados à gestão de resíduosurbanístico, incluindo temas relacionados à gestão de resíduos

sólidos. Esse acervo é constantemente atualizado pela equipesólidos. Esse acervo é constantemente atualizado pela equipe

técnica do CAO URBE, com base nas demandas das Promotoriastécnica do CAO URBE, com base nas demandas das Promotorias

e nas boas práticas consolidadas, oferecendo suportee nas boas práticas consolidadas, oferecendo suporte

qualificado e alinhado às diretrizes institucionais.qualificado e alinhado às diretrizes institucionais.

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20Estatuto%20Cooperativa%20de%20Catadores%20de%20Materiais%20Recicl%C3%A1veis.odt
https://mpmt.mp.br/pecas/public/


INSTRUMENTOS DE APOIOINSTRUMENTOS DE APOIO
INSTITUCIONALINSTITUCIONAL

A atuação das Promotorias de Justiça nas comarcas seráA atuação das Promotorias de Justiça nas comarcas será

fortalecida com o suporte técnico, administrativo e institucionalfortalecida com o suporte técnico, administrativo e institucional

de diversas unidades do Ministério Público do Estado de Matode diversas unidades do Ministério Público do Estado de Mato

Grosso, bem como com parcerias interinstitucionaisGrosso, bem como com parcerias interinstitucionais

estratégicas. A seguir, são descritos os principais instrumentos eestratégicas. A seguir, são descritos os principais instrumentos e

canais de apoio disponíveis:canais de apoio disponíveis:

Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente (CAO MeioCentro de Apoio Operacional do Meio Ambiente (CAO Meio

Ambiente)Ambiente)

Órgão técnico do MPMT responsável por orientar, articular eÓrgão técnico do MPMT responsável por orientar, articular e

acompanhar a atuação das Promotorias nas áreas de meioacompanhar a atuação das Promotorias nas áreas de meio

ambiente urbano, resíduos sólidos e saneamento básico. Atua naambiente urbano, resíduos sólidos e saneamento básico. Atua na

produção de notas técnicas, envio de modelos de peças,produção de notas técnicas, envio de modelos de peças,

articulação com outros órgãos e fornecimento de diagnósticos.articulação com outros órgãos e fornecimento de diagnósticos.

Contato direto com Promotorias;Contato direto com Promotorias;

Apoio técnico para análise de PMGIRS, TACs, projetos e leisApoio técnico para análise de PMGIRS, TACs, projetos e leis

municipais;municipais;

Articulação com entidades como ANCAT, TCE, SEMA e UFMT.Articulação com entidades como ANCAT, TCE, SEMA e UFMT.



INSTRUMENTOS DE APOIOINSTRUMENTOS DE APOIO
INSTITUCIONALINSTITUCIONAL

Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Saneamento AmbientalNúcleo Interdisciplinar de Estudos em Saneamento Ambiental

(NIESA/UFMT)(NIESA/UFMT)

Parceiro acadêmico do projeto, presta suporte técnico-Parceiro acadêmico do projeto, presta suporte técnico-

científico nas seguintes frentes:científico nas seguintes frentes:

Elaboração de diagnósElaboração de diagnósticos técnicos sobre gestão deticos técnicos sobre gestão de

resíduos;resíduos;

Apoio em oficinas regionais de capacitação de Promotorias eApoio em oficinas regionais de capacitação de Promotorias e

gestores públicos;gestores públicos;

Produção de estudos e pareceres sobre regionalização eProdução de estudos e pareceres sobre regionalização e

viabilidade de soluções.viabilidade de soluções.

DEPLAN, SUBPLAN e DTIDEPLAN, SUBPLAN e DTI

DEPLAN (Departamento de Planejamento): Apoio naDEPLAN (Departamento de Planejamento): Apoio na

integração das metas do projeto ao planejamentointegração das metas do projeto ao planejamento

estratégico institucional do MPMT.estratégico institucional do MPMT.

SUBPLAN (Subprocuradoria-Geral de Planejamento eSUBPLAN (Subprocuradoria-Geral de Planejamento e

Assuntos Estratégicos): Suporte à gestão estratégica, comAssuntos Estratégicos): Suporte à gestão estratégica, com

foco na internalização das metas em relatórios, painéis defoco na internalização das metas em relatórios, painéis de

controle e indicadores.controle e indicadores.

DTI (Diretoria de Tecnologia da Informação): Apoio técnicoDTI (Diretoria de Tecnologia da Informação): Apoio técnico

para alimentação de sistemas como o SIMP, organização depara alimentação de sistemas como o SIMP, organização de

dados e desenvolvimento de ferramentas digitais dedados e desenvolvimento de ferramentas digitais de

acompanhamento.acompanhamento.



INSTRUMENTOS DE APOIOINSTRUMENTOS DE APOIO
INSTITUCIONALINSTITUCIONAL

CEAF (Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional)CEAF (Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional)
RResponsável por capacitações técnicas e funcionais de membros eesponsável por capacitações técnicas e funcionais de membros e

servidores do MPMT. Atua na:servidores do MPMT. Atua na:

OrgOrganização de anização de cursos sobre resíduos sólidos, coleta seletiva, logísticacursos sobre resíduos sólidos, coleta seletiva, logística

reversa e políticas públicas ambientais;reversa e políticas públicas ambientais;

Realização de videoconferências e treinamentos voltados ao projeto;Realização de videoconferências e treinamentos voltados ao projeto;

Produção de material didático e informativo.Produção de material didático e informativo.

Rede de ParceriasRede de Parcerias Institucionais Institucionais
OO projeto conta com o apoio e a articulação de diversos órgãos e projeto conta com o apoio e a articulação de diversos órgãos e

instituições parceiras, entre os quais destacam-se:instituições parceiras, entre os quais destacam-se:

SEMA/MT: Informações e relatórios técnicos sobre lixões eSEMA/MT: Informações e relatórios técnicos sobre lixões e

licenciamento ambiental;licenciamento ambiental;

TCE/MT: Fiscalização de contratos públicos e execução de políticas deTCE/MT: Fiscalização de contratos públicos e execução de políticas de

resíduos;resíduos;

Consórcios Intermunicipais: Execução local das ações regionais deConsórcios Intermunicipais: Execução local das ações regionais de

destinação de resíduos;destinação de resíduos;

ANCAT (Associação Nacional de Catadores): Apoio à organização eANCAT (Associação Nacional de Catadores): Apoio à organização e

capacitação de cooperativas.capacitação de cooperativas.

A articulação institucional é fundamental para garantir o êxito do projeto.A articulação institucional é fundamental para garantir o êxito do projeto.

As Promotoras e Promotores de Justiça devem fazer uso ativo dessasAs Promotoras e Promotores de Justiça devem fazer uso ativo dessas

estruturas, solicitando apoio técnico e político sempre que necessário, deestruturas, solicitando apoio técnico e político sempre que necessário, de

modo a assegurar que a política de resíduos sólidos avance commodo a assegurar que a política de resíduos sólidos avance com

qualidade, equidade e efetividade em todas as regiões do estado.qualidade, equidade e efetividade em todas as regiões do estado.



O projeto “Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”O projeto “Caminhos da Sustentabilidade – MT Sem Lixão”

representa um marco na atuação do Ministério Público dorepresenta um marco na atuação do Ministério Público do

Estado de Mato Grosso em defesa da gestão ambientalmenteEstado de Mato Grosso em defesa da gestão ambientalmente

adequada dos resíduos sólidos urbanos. Com base emadequada dos resíduos sólidos urbanos. Com base em

fundamentos legais sólidos, estratégias práticas e articulaçõesfundamentos legais sólidos, estratégias práticas e articulações

institucionais consolidadas, o projeto oferece condições reaisinstitucionais consolidadas, o projeto oferece condições reais

para a erradicação dos lixões, a ampliação da coleta seletiva e apara a erradicação dos lixões, a ampliação da coleta seletiva e a

responsabilização dos grandes geradores, promovendo justiçaresponsabilização dos grandes geradores, promovendo justiça

ambiental e inclusão social.ambiental e inclusão social.

Ao longo deste roteiro, foram apresentados os fundamentosAo longo deste roteiro, foram apresentados os fundamentos

jurídicos, os objetivos estratégicos, as metas regionais, asjurídicos, os objetivos estratégicos, as metas regionais, as

etapas de atuação das Promotorias e os modelos de peças eetapas de atuação das Promotorias e os modelos de peças e

instrumentos de apoio disponíveis. Trata-se de um verdadeiroinstrumentos de apoio disponíveis. Trata-se de um verdadeiro

guia operacional para que Promotoras e Promotores de Justiçaguia operacional para que Promotoras e Promotores de Justiça

possam atuar com segurança técnica, coerência institucional epossam atuar com segurança técnica, coerência institucional e

capacidade resolutiva nas comarcas do interior.capacidade resolutiva nas comarcas do interior.

CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS



A transformação do cenário da destinação de resíduos sólidosA transformação do cenário da destinação de resíduos sólidos

em Mato Grosso exige persistência, articulação e protagonismo.em Mato Grosso exige persistência, articulação e protagonismo.

A atuação ministerial deve se pautar por uma visão sistêmica eA atuação ministerial deve se pautar por uma visão sistêmica e

integrada, que valorize tanto as soluções estruturantes (comointegrada, que valorize tanto as soluções estruturantes (como

os consórcios públicos e os planos municipais) quanto as açõesos consórcios públicos e os planos municipais) quanto as ações

imediatas (como a formalização de catadores e o encerramentoimediatas (como a formalização de catadores e o encerramento

de lixões).de lixões).

O MPMT, por meio do CAO URBE, permanece à disposição paraO MPMT, por meio do CAO URBE, permanece à disposição para

apoiar tecnicamente as Promotorias, fornecer subsídiosapoiar tecnicamente as Promotorias, fornecer subsídios

jurídicos e institucionais, e fomentar o intercâmbio de boasjurídicos e institucionais, e fomentar o intercâmbio de boas

práticas. A contribuição de cada membro é essencial parapráticas. A contribuição de cada membro é essencial para

assegurar a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidosassegurar a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos

no território mato-grossense, garantindo melhores condiçõesno território mato-grossense, garantindo melhores condições

de vida para a população e proteção ao meio ambiente.de vida para a população e proteção ao meio ambiente.

Com esse roteiro, espera-se não apenas orientar, mas tambémCom esse roteiro, espera-se não apenas orientar, mas também

inspirar uma atuação firme, articulada e comprometida com ainspirar uma atuação firme, articulada e comprometida com a

transformação social e ambiental que o tema exige.transformação social e ambiental que o tema exige.

CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS



Outros modelos que podem ser úteis:Outros modelos que podem ser úteis:

Modelo Portaria ICP - Coleta SeletivaModelo Portaria ICP - Coleta Seletiva

Modelo Recomendação - Falta ou Falha no Plano Municipal deModelo Recomendação - Falta ou Falha no Plano Municipal de

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS)Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS)..

Modelo Ata de Reunião para implementação de estação deModelo Ata de Reunião para implementação de estação de

transbordo em outro municípiotransbordo em outro município..

Modelo ACP Recuperação de Lixão e construção de aterroModelo ACP Recuperação de Lixão e construção de aterro

sanitáriosanitário..

Modelo ACP Aterro ConsorciadoModelo ACP Aterro Consorciado..

Sugestão de quesitos para períciasSugestão de quesitos para perícias

Modelo de TAC para implementação de aterro sanitárioModelo de TAC para implementação de aterro sanitário

controladocontrolado

Modelo TAC para erradicação de lixão, adesão a consórcio.Modelo TAC para erradicação de lixão, adesão a consórcio.

Lembrando que o Lembrando que o Banco de Peças do MPMTBanco de Peças do MPMT reúne diversos reúne diversos

modelos atualizados, mantidos pela equipe do CAO URBE.modelos atualizados, mantidos pela equipe do CAO URBE.

ANEXOSANEXOS

http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20-%20Portaria%20-%20Coleta%20Seletiva.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20-%20Minuta%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20(falta%20ou%20falha%20no%20PMGIRS).docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20-%20Minuta%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o%20(falta%20ou%20falha%20no%20PMGIRS).docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20-%20ATA%20DE%20REUNIAO%20Para%20transbordo%20outro%20municipio.docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20-%20ATA%20DE%20REUNIAO%20Para%20transbordo%20outro%20municipio.docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/ACP%20-%20Recupera%C3%A7%C3%A3o%20lix%C3%A3o%20e%20constru%C3%A7%C3%A3o%20aterro.docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/ACP%20-%20Recupera%C3%A7%C3%A3o%20lix%C3%A3o%20e%20constru%C3%A7%C3%A3o%20aterro.docx
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/ACP%20-%20lix%C3%A3o%20coletiva%20implanta%C3%A7%C3%A3o%20de%20aterro%20consorciado.doc
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/SUGEST%C3%95ES%20DE%20QUESITOS%20PARA%20PER%C3%8DCIA.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/TAC%20-%20Modelo%20-%20ATERRO%20SANIT%C3%81RIO.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/TAC%20-%20Modelo%20-%20ATERRO%20SANIT%C3%81RIO.odt
http://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Modelo%20TAC%20para%20encerramento%20de%20lix%C3%B5es%2002%20.odt
https://mpmt.mp.br/pecas/public/



